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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 66/2016

Recomenda ao Governo a remoção integral dos resíduos perigosos 
depositados nas antigas minas de carvão de São Pedro da 
Cova, em Gondomar, e as medidas de correção e contenção 
dos impactes ambientais no local.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que desenvolva as ações necessárias à remoção integral 
dos resíduos perigosos depositados nas antigas minas de 
carvão de São Pedro da Cova, em Gondomar, e as medidas 
de correção e contenção dos impactes ambientais no local.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 67/2016

Recomenda ao Governo que tome as medidas necessárias para 
resolver o passivo ambiental das antigas minas de São Pedro da 
Cova, em Gondomar, e apurar as inerentes responsabilidades 
criminais e financeiras.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Tome as medidas legislativas e administrativas 
necessárias para resolver definitivamente o passivo am-
biental das escombreiras das antigas minas de São Pedro 
da Cova, garantindo, em sede de Orçamento do Estado, a 
consequente dotação orçamental.

2 — Efetue uma investigação urgente para apurar como 
foi possível num processo por si lançado e fiscalizado, por 
intermédio de entidades públicas, resíduos consabidamente 
tóxicos fossem catalogados como inertes e, nessa base, 
lançados em São Pedro da Cova, identificando cada um 
dos diversos intervenientes nessa cadeia decisória e de fis-
calização, com vista ao apuramento das responsabilidades 
criminais e financeiras.

3 — Lance todas as diligências necessárias ao apu-
ramento e ressarcimento de eventuais quantias indevi-
damente pagas, designadamente através das medidas de 
natureza cautelar que se mostrem apropriadas.

4 — Apure, junto das entidades judiciais competentes, 
todos os processos instaurados quanto a tal questão, sua 
natureza e estado atual.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 68/2016

Recomenda a conclusão da remoção e tratamento
dos resíduos perigosos ainda existentes

nas escombreiras das antigas minas de São Pedro da Cova

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Insista, junto das entidades competentes, na ne-
cessidade de dar seguimento aos trabalhos de remoção 

e tratamento dos resíduos perigosos ainda existentes nas 
escombreiras das antigas minas de São Pedro da Cova.

2 — Faça a monitorização ambiental e piezométrica 
das águas subterrâneas na área envolvente do depósito 
de resíduos.

3 — Efetue um estudo que avalie as melhores tecno-
logias de remediação para a área de deposição dos resí-
duos.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Declaração de Retificação n.º 4/2016
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei n.º 5/2016, de 29 de fevereiro, que 
«Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, 
de 30 de novembro, transpondo a Diretiva 2015/121/UE, 
do Conselho, de 27 de janeiro de 2015», publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 41, de 29 de fevereiro 
de 2016, saiu com as seguintes incorreções, que assim se 
retificam:

No n.º 17 do artigo 14.º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas, na redação constante 
do artigo 2.º, onde se lê:

«17 — O disposto nos n.os 3, 6 e 8 não é aplicável 
aos lucros e reservas distribuídos quando exista uma 
construção ou série de construções que, tendo sido rea-
lizada com a finalidade principal ou uma das finalidades 
principais de obter uma vantagem fiscal que fruste o 
objeto e finalidade de eliminar a dupla tributação sobre 
tais rendimentos, não seja considerada genuína, tendo 
em conta todos os factos e circunstâncias relevantes.»

deve ler -se:

«17 — O disposto nos n.os 3, 6 e 8 não é aplicável 
aos lucros e reservas distribuídos quando exista uma 
construção ou série de construções que, tendo sido rea-
lizada com a finalidade principal ou uma das finalidades 
principais de obter uma vantagem fiscal que frustre o 
objeto e finalidade de eliminar a dupla tributação sobre 
tais rendimentos, não seja considerada genuína, tendo 
em conta todos os factos e circunstâncias relevantes.»

No n.º 13 do artigo 51.º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas, na redação constante 
do artigo 2.º, onde se lê:

«13 — O disposto no n.º 1 não é aplicável aos lucros 
e reservas distribuídos quando exista uma construção 
ou série de construções que, tendo sido realizada com 
a finalidade principal ou uma das finalidades princi-
pais de obter uma vantagem fiscal que fruste o objeto 
e finalidade de eliminar a dupla tributação sobre tais 
rendimentos, não seja considerada genuína, tendo em 
conta todos os factos e circunstâncias relevantes.»

deve ler -se:

«13 — O disposto no n.º 1 não é aplicável aos lucros 
e reservas distribuídos quando exista uma construção 
ou série de construções que, tendo sido realizada com 
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a finalidade principal ou uma das finalidades princi-
pais de obter uma vantagem fiscal que frustre o objeto 
e finalidade de eliminar a dupla tributação sobre tais 
rendimentos, não seja considerada genuína, tendo em 
conta todos os factos e circunstâncias relevantes.»
Assembleia da República, 14 de abril de 2016. — O 

Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 15/2016
Por ordem superior se torna público que foram emitidas 

notas pela Embaixada da República da Croácia em Lisboa e 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, respetivamente 
em 5 de maio de 2014 e em 23 de janeiro de 2015, em que 
se comunica terem sido cumpridas as respetivas formali-
dades constitucionais internas de aprovação da Convenção 
entre a República Portuguesa e a República da Croácia 
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em 
Dubrovnik em 4 de outubro de 2013.

A Convenção foi aprovada pela Resolução da Assem-
bleia da República n.º 3/2015, de 12 de janeiro de 2015, 
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 6/2015, de 12 de janeiro de 2015, publicados no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro 
de 2015.

Nos termos do artigo 28.º, n.º 1, a Convenção entrou 
em vigor em 28 de fevereiro de 2015.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 7 de abril 
de 2016. — O Diretor -Geral dos Assuntos Europeus, Pedro 
Costa Pereira. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 95/2016
de 19 de abril

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do Município de Guimarães, foi aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 127/96, publicada 
no Diário da República, 1.ª série -B, de 22 de agosto.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Norte apresentou, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 239/2012, de 2 de 
novembro, 96/2013, de 19 de junho e 80/2015, de 14 de 
maio, uma proposta de nova delimitação da REN para o 
Município de Guimarães, elaborada no âmbito da revisão 
do respetivo plano diretor municipal.

A Comissão Nacional da REN pronunciou -se favo-
ravelmente sobre a delimitação proposta, nos termos do 
disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de 
março, aplicável por via do aludido n.º 2 do artigo 41.º, 
sendo que os respetivos pareceres se encontram consubs-
tanciados nas atas das reuniões daquela Comissão Nacio-
nal, realizadas em 21 de dezembro de 2010, 18 de outubro 
e 13 de dezembro de 2011 e em 30 de janeiro de 2013, 
subscritas pelos representantes que a compõem, bem como 
na documentação relativa às demais diligências no âmbito 
do respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta foi ouvida a Câmara Municipal 
de Guimarães, tendo apresentado informação despachada 
pelo seu Presidente em 20 de março de 2015, de concor-
dância com a presente delimitação da REN.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de junho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e nos n.os 2 e 3 da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de 
outubro, manda o Governo, pela Secretária de Estado do 
Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, 
no uso das competências delegadas pelo Ministro do Am-
biente, previstas na subalínea v) da alínea c) do n.º 3 do 
Despacho n.º 489/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 12 de janeiro de 2016, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal do Município de Guimarães com as áreas a integrar e 
a excluir, identificadas nas plantas e nos quadros anexos à 
presente portaria que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º

Consulta

As referidas plantas, os quadros anexos e a memória 
descritiva podem ser consultados na Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Norte, bem como 
na Direção -Geral do Território.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos no dia se-
guinte ao da respetiva publicação.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território 
e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos, em 12 de abril de 2016. 


